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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARE 
PROCURADORIA GERAL 00 MUNICIPIO 
Praça Dyrno Pires Ferreira, 261, Centro - CE!: 6484~ 
Fone: (089) 3541-1277 -email: pmmparentep1@hotma1Lcom 

CNP J: 06.554.133/0001-96 

PARECER PGM N. 0106/2021 

CONSULENTE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
INTERESSADO:MUNICIPIO DE MARCOS PARENTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0117/2021 

1. RELA TÓRIO 

CARTA CONVITE. SERVIÇOS . DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBU,:ARIA. 
POSSIBILIDADE JURIDICA. 
COMPATIBILIDADE LEGAL DA MINUTA DO 
EDITAL COM A LEI 8666193. REGULARIDADE 
DA MINUTA CONTRATUAL 

Trata-se de consulta fonnulada à Procuradoria Geral do Município - PGM 
pela Comissão Pennanente de Licitação, quanto á possibilidade jurídica de 
realização de licitação na modalidade Carta Convite, para prestação de serviços 
de Assessoria e Consultoria Fiscal e Tributária. 

Os autos encontram-se instruídos com a seguinte documentação: 
- Requisição de fornecimento; 
- Memorando de autorização do chefe do executivo Municipal; 
- Pesquisa de preços para levantamento do valores de mercado; 
- Memorando da Secretaria de Finanças informando disponibilidade e 

dotação orçamentaria; 
- Minuta de edital; r, -Minuta contratual; 

É o relatório, passo ao exame da possibilidade jurídica do pleito. 

2. DO DIREITO 

2.1 DA LEGALIDADE 

É de salutar importância ressaltar que a atuação da administraçao- • bl" d fj bservâ . trita pu IC8 eve-~ rm~r com a o nc,a es da aplicação da letra do rtig 37 da CF m verb,s: a o~ 

. . •A,t 37 - A Bdministraç1o pública ãreta e 
indireta de qualquer dos Poderes da 11 ,,i_ dos Estados do . • vnlau, 
dos Mu~ · obedece Distrito Federal e 
da~ . ra . aos Princlpios 

bli .. dade ' 'ITI/JeSSoa/idade, moralidade. 
pu ,a e eliciénc;a e ta-,. ... m ao -- . te • • 

• "rut: , -:,iUtn : 
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O mestre doutrinador Helly Lopes Meireles, n~ sua o~ . Direito 
Administrativo Brasileiro, 28a edição pela editora Malheiros, na pagina 87, 
lecionado sobre tal principio muito, assim o definiu: 

•Legalidade. - A legalidade, como principio de 
administração (CF art. E caput), significa o 
administrador público está, em toda a a~ 
funcional, sujeito aos mandamentos da /e, e às 
exigências do bem comum, e de~ não . se l?Ode 
afastar ou desviar, sob pena de prati~r_ato tnvlJ!ido e 
ex.por-se a responsabilidade disdplin~r, civil e 
criminal conforme o caso. A ef;c;áda de toda 
atMdacÍe administrativa está condicionada ao 
atendimento da Lei e do Direito. É que diz o inc. I do 
parágrafo único do art 2° da Lei 9. 784./99. ·eom 

isso, fica evidente que, além da atuação conforme _a 
lei, a legalidade signmca, igualmente, a observánaa 
dos principias administrativos.• 

Nesse sentido, de acordo com a dinâmica estabelecida na Carta Magna 
de 1988, somente pode o ato administrativo ser praticado pela administração caso 
este possua prévia autorização legal para praticá-lo. 

2.2 DO CONVITE 

A obrigatoriedade de licitar é princípio constitucional, que obriga entes de 
todas as esferas da federação, em conformidade com disposição expressa no Art 
37, XXI da CF/1988. 

Trata-se de exame quanto á possibilidade jurídica de realização de carta 
convite, para prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Fiscal e 
Tributária. 

Assim, caberá à Administração adotar todos os esforços necessários para 
a conclusão do processo licitatório para a contratação, mediante o regular 
procedimento licitatório, para prestação de serviços de assessoria e consultoria 
fiscal e tributária. 

Pelo que aflora do procedimento inicial, o certame licitatório decorre com 
regularidade, clareza e legitimidade nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, confonne a seguir. 

Nos termos da Consulta, o objeto desta reside na possibilidade de 
utilização do convite, na forma da minuta contratual constante nos autos para a 
contratação do objeto ora mencionado. ' 

Prelimi,:mrmente, considera-se conveniente a consignação de que a 
presente manifestação toma por base exclusivamente os elementos que constam k 
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nos autos do processo administrativo em epígrafe até a presente data, e que o 
presente parecer é elaborado sob o prisma estntamente jurídico, não lhe 
competindo adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos 
atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou 
administrativa. 

Depreende-se dos autos que o Município pretende contratar, mediante a 
modalidade de Convite do tipo Menor Preço. empresa especializada para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria fiscal e tributária. 

Inicialmente, há que se analisar se a licitação poderá ou não ser efetuada 
pela modalidade escolhida, a saber, o Convite. Tal modalidade de licitação 
encontra-se disciplinada pela Lei nº 8.666/93 nos seguintes termos: 

• Art. 22. São modalidadeS de ficitaçAo: 

( ... ) 

Ili - convite; 

( ... ) 

§ 3" Convite é a modalidade de licitação 
entre interessados do ,amo pertinente ao seu 
objeto, cadastrados ou não, escoltidos e 
convidados em número mínimo de 3 (três) pela 
unidade administrativa, a qual ameará, em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório e 
o estenderá aos demais cadastrados na 
C011f:spondente especialidade que manifestarem 
seu mteresse com antecedência de até 24 (vinte 
e quatro) horas da apresentação das propostas 

( ... ) 

. . § 6° Na hipótese do § 3° deste atfigo, 
f!xislindo na praça mais de 3 (três) possiveis 
interessados, a cada 110110 convite reaizado 

~jeto idêntico ou ~hado, é 
f!bngatóno o convite a, no mínimo, mais um 
m~do. enquanto existirem cadastrados não 
convidados nas últimas licitaçl,es . 

. § 7° Quando, por irritações do me,cado ou 
'!l"nífesto desinteresse dos convidaoos, for 
i~ a obfençio do número mlrimo de 
~s exigidos no § 3° deste artigo, essas 
arcunstáncias dever.§o ser devidamente 

·•. 

l 
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_,. pena de repetição justíficadaS no processo. .:,,uu 

docomnle-

(. .. ) 
As modalidades de licita~ a Art. 23. . . 1 a Ili do artigo anterior 

se reterem adasmasos em funçflo dos seguintes serao determin estimado da limites, tendo em vista o valor 
contrataçlo: 

1- para obras e seMiço.s de~~!.!!. 
convite _ até R$ 150.000,00 (cento e a .. ., ...... ,-
mil reais); .... 

11 _ para compras e serviços nao referidos 
no inciso anterior. 

._,,__._ mil a) convite _ até RS 80.000,00 (um::ma 
reais); (RedSÇ,o dada pela Lei n 9.648, de 1998) 

§ 5° vedada a utilizaçJk, da modalidade 
.oonvite. ou "tomada de preços': conforme o 
caso, para parcelas de uma mesma '!"ra ou 
serviço, ou ainda para obras e sennços da 
mesma natureza e no mesmo local que possam 
ser realizadas conjunta e concomitantemente, 
sempre que o somat.ótio de seus valores 
caracierizar o caso de 'Tomada de preços• ou 
•concorrência •, respectivamente, nos termos 
deste artigo, exceto para as parçelas de 
natureza especfflca que possam ser executadas 
por pessoas ou empresas de especialidade 
<fvetSa daquela do executor da obra ou setviço. • 

Depreende-se dos autos, pois, que a licitação em questão amolda-se na 
disciplina legal acima transcrita. Como pressuposto desta modalidade, temos que 
para a sua validade será necessário haver pelo menos três convidados para o 
certame. Ressalto, ainda que o valor para utilização do convite foi alterado por 
deaeto (941312018) que foi acrescido para até R$ 176.000,00, estando, portanto, 
dentro da média de preços dos autos. 

O alerta que se faz com relação a essa escolha é que ela deverá ser 
efetuada visando sempre ao princípio da supremacia do interesse público e não 
de interesses individuais, sob pena de se caracterizar um desvio de finalidade. No 
convite, por ser uma modalidade de licitação mais simples, poderá haver, 
mediante análise do caso concreto pela Administração, dispensa da apresentação 
de determinados documentos, já que existe a Pf8SSUposição de que a 
Adminislração convidará interessaoos que P0SSam exeaitar O objeto licitado, e k 
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aqueles que se convidarem para participar. por terem 0 

no órgão, já terão verificada a sua qualificaçãO por meio do propno 
sistema de cadastro. 

Por imposição legal, contudo, não poderá ser d~ a com_provação 
regularidade junto ao FGTS (por meio da CertidãO de RegularidadE: 

Situação - CRS, expedida pela caixa Eoonõmica Federal), por~ da n . 
9.012195, e a prova de regularidade para com a Seguridade Social (por met0 da 
Certidão Negativa de Débitos - CND, expedida pela Previdência Social), em 
das disposições contidas no art. 195, § 3° da Constituição Federal, os QUSIS 
poderão ser exigidos apenas do vencedor do certame. A realizaÇão da licitação 
encontrava-se devidamente autorizada, e em condições de ser levada a efeito por 
meio da modalidade Convite, nos termos do art. 22, inciso 111 e § 3°, da Lei n° 
8.666/1993. 

Portanto, a carta convite, nos moldes da minuta de edital constante nos 
autos, poderá ser utilizada para a contratação do objeto ora mencionado, vez que 
examinada a minuta referida e encartada nos presentes autos, devidamente 
rubricadas, entendemos que guardam regularidade com o disposto na Lei Federal 
n° B_.~3. visto que presentes as cláusulas essenciais, sem quaisquer 
condiçoes que possam tipificar preferências ou discriminações. 

_ Não detedando nenhuma irregularidade ou contrariedade à legislação 
pertinente, pelo que exaro aprovação ao referido edital para competente 
publicação e trâmite do processo licitatório. , 

2.3 DA REGULARIDADE DA MINUTA CONTRATUAL 

_ _ A L~ ~3. versa, em seu art. 38, parágrafo único, que as minutas de 
editais de ~. bem como as dos cor1batos, acordos, convênios ou ajustes 
devem ser previamente examinadas e aprovadas por ~ON-~- • ·d· Administração. ICI Jun ica da 

Nesse sentido, verse-se que a minuta presente nos aut -
e garante os interesses da Administração Púbr tendo os, atende o objeto 
requisitos formais, materiais e as normas de~ ~· ~to, aos 
encontram-se em simetria com os requisitos da lei 8.666193. que suas cláusulas 

No mais, a minuta está formalmente adeq ada 
naquilo que lhe é apicável, não se vislumbrando u estre' ~o ao padrão, 
qualquer óbice à contratualização. • 110 ito exame da consulta, 

Por fim, ressalto que quanto à regularid 
contratada, caberá à Administração atualizar ade fiscal e trabalhista da 
vencida por ocasião da - os documentos cuja validade ,.... · . contratação, com fulcro '="-eJa 
8.666/93, as qua,s devem ser aJ)resentad nos arts. 27 a 29 da Lei nº 

de qualque.- awnça as pela anlerioonente à k 
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3. DA CONCLUSÃO 

FLSN. 

Ante o exposto, analisando o objeto da consulta ã luz da legislação e dos 
documentos acostados aos autos, opino: 

a) pela POSSIBILIDADE JURÍDICA DE REALIZAÇÃO DE CONVITE 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
FISCAL E TRIBUTÁRIA, com fulcro no art 22 ele 23 da lei 8.666/93. 

b) pela LEGALIDADE DA •NUTA DO EDITAL e do CONTRATO e , :=~ nos autos, vez que estes encontram-se em conformidade com a lei 

e 

e) recomendo que seja evitado, no bojo de processos licitatórios a aposição 
de memorando e documentos congêneres sem numeração; 

É o parecer, salvo melhor entendimento. 

Submetemos a apreciação superior. 

Marcos Parente- PI, em 10 de junho de 2021 

Lara da RochEcar Bezerra 
Procura llunicípio 

OAB 15456 

Aprovo o parecer em 

4(t~ P EFEITO 
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DESPACHO 

RUBRI~ 

REF. AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0117/2021 

Objeto: Assessoria e Consultoria fiscal e bibutária 

AO GABINETE DO PREFEITO, 

Segue Parecer Jurídico n. 0106/2021, que opina: 

a) pela POSSIBILIDADE JURiDICA DE REALIZAÇÃO DE CONVITE 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
FISCAL E TRIBUTÁRIA, com fulcro no art 22 ele 23 da lei 8.666193. 

b) pela LEGALIDADE DA MINUTA DO EDITAL e do CONTRATO 
presentes nos autos, vez que estes encontram-se em conformidade com a Lei 
8.666193. 

e) recomendo que seja evitado, no bojo de processos licitatórios a aposição 
de memorando e documentos congêneres sem numeração; 

CPL 
Solicito aprovação do chefe do executivo e posterior encaminhamento à 

Marcos Parente - PI, 11 de junho de 2021 

~/ Lara da Rocha encar Bezerra 
Procura ~lfunicipio 

OABP/15456 
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RUBRICA. ___ _ 

DESPACHO 

REF. AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0117/2021 

Objeto: Assessoria e consultoria fiscal e tributária 

ACPL, 

Segue Parecer Jurídico n. 0106/2021, devidamente aprovado pelo chefe 
do executivo municipal, para os devidos fins. 

Marcos Parente - PI, 11 de junho de 2021 

~--iZní,,. f&k 
osta 

Tay \ 
p1-esidente p · p 
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